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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ORDINÁRIO. FUNDAMENTO DA DECISÃO 
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. 
OFENSA À DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182/STJ. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. SUPOSTA VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
QUESTÃO NÃO ANALISADA PELA CORTE DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. APREENSÃO DE 
CONSIDERÁVEL QUANTIDADE/VARIEDADE DE DROGAS, 
ALÉM DE UMA ARMA DE FOGO. INDEVIDA APLICAÇÃO DE 
MEDIDAS CAUTELARES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. Neste agravo regimental, não foram trazidos argumentos novos, aptos 
a elidirem os fundamentos da decisão agravada. Tais fundamentos, uma 
vez que não foram devidamente impugnados, atraem ao caso o disposto 
no Enunciado n. 182 da Súmula desta Corte Superior e inviabilizam o 
conhecimento do agravo, por violação do princípio da dialeticidade.
2. O prequestionamento das teses jurídicas constitui requisito de 
admissibilidade da via eleita, inclusive em se tratando de matérias de 
ordem pública, bem como em caso de suposta nulidade absoluta, sob 
pena de incidir em indevida supressão de instância e violação da 
competência constitucionalmente definida para esta Corte Superior.
3. Na hipótese, a ilicitude aventada pela defesa (violação de domicílio) 
sequer foi debatida pela Corte local, visto que não constou da inicial do 
writ originário, motivo pelo qual esta Corte Superior fica impedida de se 
antecipar à matéria, sob pena de incorrer em indevida supressão de 
instância e violação dos princípios do duplo grau de jurisdição e devido 
processo legal.
4. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
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presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida.
5. No caso, a prisão preventiva está devidamente justificada, diante das 
circunstâncias concretas do flagrante, evidenciada pela expressiva 
quantidade/variedade de drogas em poder do acusado - 71 porções de 
cocaína, 92 porções de crack, 4 porções de maconha, 10 porções de 
haxixe e, ainda, um comprimido de ecstasy - além de uma arma de fogo. 
Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada, não havendo falar, portanto, em existência 
de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.
6. Por fim, Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na 
gravidade concreta do delito, indicando que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública (AgRg no 
HC n. 850.164/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 18/9/2023).
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 21 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida.
5. No caso, a prisão preventiva está devidamente justificada, diante das 
circunstâncias concretas do flagrante, evidenciada pela expressiva 
quantidade/variedade de drogas em poder do acusado - 71 porções de 
cocaína, 92 porções de crack, 4 porções de maconha, 10 porções de 
haxixe e, ainda, um comprimido de ecstasy - além de uma arma de fogo. 
Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada, não havendo falar, portanto, em existência 
de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.
6. Por fim, Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na 
gravidade concreta do delito, indicando que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública (AgRg no 
HC n. 850.164/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 18/9/2023).
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ ALEXANDRE 

SILVA contra decisão monocrática, de minha lavra, que não conheceu do habeas corpus 

impetrado contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que 

denegou a ordem postulada no HC n. 2361891-75.2024.8.26.0000.

Depreende-se dos autos que o paciente (ora agravante) foi preso 

preventivamente pela suposta prática do crime de tráfico de drogas. Posteriormente, foi 

denunciado como incurso nas penas do artigo 33, caput, c/c o artigo 40, inciso III, ambos 

da Lei n. 11.343/2006.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante a Corte local.

No entanto, em sessão de julgamento realizada no dia 19/12/2024, a 10ª 

Câmara de Direito Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo, à unanimidade, denegou 

a ordem, em acórdão assim ementado (e-STJ fl. 118):

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ORDEM 
DENEGADA.
I. Caso em exame
Habeas corpus impetrado em favor de José Alexandre Silva, alegando 
constrangimento ilegal por conversão de prisão em flagrante em preventiva, 
sem considerar primariedade e pouca quantidade de drogas apreendidas. 
Pedido de concessão liminar para aguardar em liberdade.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade da prisão 
preventiva decretada em face do paciente, considerando a gravidade do delito 
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e a fundamentação da decisão judicial.
III. Razões de decidir
3. A custódia cautelar é justificada pela gravidade do delito de tráfico de 
drogas, equiparado a hediondo, e pela necessidade de garantir a ordem 
pública e a conveniência da instrução criminal.
4. A decisão judicial está devidamente fundamentada, não configurando 
constrangimento ilegal, e a primariedade e residência fixa do paciente não 
são suficientes para revogar a prisão preventiva.
IV. Dispositivo e tese
5. Ordem denegada.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva é justificada pela gravidade do 
delito e pela necessidade de garantir a ordem pública. 2. A fundamentação da 
decisão judicial é adequada e não configura constrangimento ilegal."
Legislação citada: Lei nº 11.343/06, art. 33, caput, c. c. o art. 40, inciso III; 
Código de Processo Penal, art. 312, art. 282, inciso II.
Jurisprudência citada: STF, HC 77663-4/MG, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 
10/08/98, p. 128.

 

No habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, o impetrante inovou a tese 

de ilicitude da prova, visto que policiais militares invadiram a casa e local de trabalho do 

paciente, sem mandado judicial, justa causa, ou permissão, de modo que a ação penal 

deve ser trancada, com a colocação do acusado em liberdade.

Noutro giro, afirmou que a segregação processual do paciente encontra-se 

despida de fundamentação idônea, notadamente porque o acusado é primário, possui bons 

antecedente, residência fixa e ocupação lícita, e a quantidade de entorpecente apresentado 

não é expressivo.

Ao final, pugnou pela (e-STJ fl. 9):

A) A concessão imediata de ordem liminar para a revogação da prisão 
preventiva, ou a concessão da liberdade provisória;
B) Requer ainda que ao final, seja o presente pedido de habeas corpus 
julgado procedente, para que todas as provas (entorpecente) sejam 
consideradas ilícitas e a ação penal seja imediatamente trancada, com a 
colocação do Paciente em liberdade. Subsidiariamente, requer-se a 
confirmação da decisão liminar, para que seja definitivamente revogada a 
prisão, aplicando ao Paciente medidas diversas, caso Vossas Excelências 
entendam necessário;
C) Por fim, sendo constatada qualquer outra ilegalidade, requer o impetrante 
a concessão de ordem de ofício;

 

Contudo, em decisão monocrática proferida no dia 11/2/2025, esta relatoria 

não conheceu do habeas corpus, ante a inexistência de flagrante constrangimento ilegal a 

justificar a concessão, de ofício, da ordem postulada (e-STJ fls. 133/139).

Ciente dessa decisão, nada requereu o Ministério Público Federal (e-STJ fl. 

144).
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No presente agravo regimental (e-STJ fls. 145/154), a defesa, em suma, insiste 

nas mesmas teses contidas na inicial do writ, consistentes no reconhecimento, ainda que 

de ofício, da nulidade do feito por invasão de domicílio e da ausência de fundamento para 

a segregação cautelar.

Ao final, pugna pelo conhecimento e provimento deste agravo para (e-STJ fl. 

153): 

A) A concessão imediata de ordem liminar para a revogação da prisão 
preventiva, ou a concessão da liberdade provisória;
B) Requer ainda que ao final, seja o presente pedido de habeas corpus 
julgado procedente, para que todas as provas (entorpecente) sejam 
consideradas ilícitas e a ação penal seja imediatamente trancada, com a 
colocação do Paciente em liberdade. Subsidiariamente, requer-se a 
confirmação da decisão liminar, para que seja definitivamente revogada a 
prisão, aplicando ao Paciente medidas diversas, caso Vossas Excelências 
entendam necessário;
C) Por fim, sendo constatada qualquer outra ilegalidade, requer o impetrante 
a concessão de ordem de ofício;

 

É o relatório.

 

VOTO

Em primeiro lugar, destaco que, nas razões do agravo regimental, a parte 

insurgente não trouxe quaisquer argumentos novos para a desconstituição da decisão 

agravada, limitando-se a reiterar as razões do habeas corpus, previamente examinadas e 

rechaçadas pelo decisum monocrático.

A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à parte 

insatisfeita com o provimento jurisdicional impugnado demonstrar seu desacerto, sob 

pena de não conhecimento do recurso. Infirmar os fundamentos da decisão que se 

pretende reformar é condição necessária de admissibilidade recursal, 

conforme demonstram inúmeros precedentes desta Corte Superior de Justiça.

Nesses casos, é inafastável a incidência do verbete sumular n. 182/STJ, que 

assim dispõe:

É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada.

 

Nesse sentido, seguem os precedentes desta Corte Superior:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INTEMPESTIVIDADE 
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AFASTADA. INTIMAÇÃO ELETRÔNICA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
OBSERVÂNCIA DO ART. 5º, §§ 1º e 3º, DA LEI N. 11.419/2006. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO. POSSIBILIDADE. ART. 258, § 3º, DO RISTJ. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE NÃO DEMONSTRADA. NÃO 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 5º, §§ 1º e 3º, da Lei 11.419/2006, a intimação do 
Ministério Público considera-se realizada no dia em que efetivada a consulta 
eletrônica a seu teor. Caso contrário, considerar-se-á efetivada ao término do 
prazo de 10 dias, contados da data do envio eletrônico.
2. A tese fixada no julgamento do REsp n. 1.349.935/SE, submetido à 
sistemática dos repetitivos, não foi construída sob a perspectiva das 
intimações efetivadas nos processos eletrônicos, conforme disposto no art. 5º, 
§§ 1º e 3º, da Lei n. 11.419/2006.
3. O ministro relator está autorizado não apenas a julgar monocraticamente o 
mérito do habeas corpus, nos termos do art. 34, XX, do RISTJ, mas também, 
em juízo de retratação, a reconsiderar sua decisão, conforme o art. 258, § 3º, 
do RISTJ, cujo entendimento poderá ser revisto pelo colegiado em agravo 
regimental.
4. Inexistindo óbice ao julgamento monocrático do habeas corpus, não há 
falar em ofensa ao princípio da colegialidade.
5. Os recursos devem impugnar especificamente os fundamentos da decisão 
se pretende reformar, não sendo suficientes alegações genéricas nem a 
mera reiteração de argumentos referentes ao mérito da controvérsia.
6. Não se conhece de agravo regimental que não impugna especificamente 
os fundamentos da decisão agravada, por violação do princípio da 
dialeticidade. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.
7. Agravo regimental parcialmente conhecido, e nessa extensão, 
desprovido.(AgRg no HC n. 632.320/RJ, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 16/9/2022.) - negritei.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
REITERAÇÃO DE PEDIDO. RECURSO QUE DEIXOU DE IMPUGNAR 
FUNDAMENTO DA DECISÃO ORA AGRAVADA. SÚMULA N. 182 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Nos autos do HC n. 721.176 foi analisada a tese de ilegalidade defensiva 
do afastamento do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, ocasião em que, 
desacolhida tal pretensão, se concedeu parcialmente a ordem, tão somente 
para fixar o regime semiaberto para o início de cumprimento de pena relativa 
ao tráfico de drogas. Irresignada, a defesa apresentou novamente a mesma 
tese no HC n. 748.690, o que ensejou o indeferimento liminar do habeas 
corpus. Não satisfeita, a defesa, neste writ, reitera os mesmos argumentos e 
apresenta o mesmo pedido formulado no HC n. 721.176 e no HC n. 748.690, 
motivo pelo qual a decisão ora agravada, nos termos do art. 210 do RISTJ, 
também foi pelo indeferimento liminar do habeas corpus.
2. Lamenta-se e deve ser repudiado tal comportamento processual. É direito 
do advogado atuar, livremente, em defesa de seu cliente e fazer uso de suas 
prerrogativas legais para tanto. Também é direito e dever do advogado lutar 
pela correta aplicação da lei e pelo hígido e eficaz funcionamento do Poder 
Judiciário, condição sine qua non para que não se negue jurisdição a quem 
dela necessita. Porém, assim como qualquer relação existente na sociedade, 
deve a atuação do advogado se cercar de decoro, ética, lealdade e boa-fé 
para com todos os sujeitos processuais.
3. O fato de a defesa ter impetrado por três vezes a mesma tese evidencia 
verdadeiro abuso do direito de litigar, causando desnecessário gasto de 
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recursos humanos e uma odiosa perda de tempo do órgão judicante, que já se 
vê sobrecarregado pela grande quantidade de feitos distribuídos e julgados 
diariamente.
4. Demais disso, a petição de agravo regimental não observou o princípio da 
dialeticidade, que impõe à parte a demonstração específica do desacerto das 
razões lançadas no decisum atacado.
5. A decisão ora agravada sustentou a impossibilidade de conhecer o writ 
ante a reiteração de pedido. Todavia, o insurgente deixou de indicar, de 
modo objetivo, o erro das razões lançadas no decisum atacado, cingindo-se 
a repisar os argumentos anteriormente expendidos neste writ, bem como nos 
anteriores. Aplica-se, por analogia, a Súmula n. 182 do Superior Tribunal 
de Justiça.
6. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 754.542/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 23/8/2022.) - negritei.
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. RECURSO ORDINÁRIO INDEFERIDO 
LIMINARMENTE POR SER MERA REITERAÇÃO DE HABEAS CORPUS JÁ 
APRECIADO PELA QUINTA TURMA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Como tem decidido esta Corte, os recursos devem impugnar, de maneira 
específica e pormenorizada, os fundamentos da decisão contra a qual se 
insurgem, sob pena de vê-los mantidos. Não são suficientes meras alegações 
genéricas ou à insistência no mérito da controvérsia.
2. O não enfrentamento do fundamento da decisão recorrida atrai a 
incidência do enunciado sumular n. 182 desta Corte Superior.
3. No caso, a Quinta Turma, nos autos do Agravo Regimental no HC 
626.462/SC), apreciou, aos 15/12/2020, os argumentos de mérito ora 
reiterados pela defesa no presente recurso ordinário.
4. Ora, "é pacífico o entendimento firmado nesta Corte de que não se conhece 
de habeas corpus cuja questão já tenha sido objeto de análise em 
oportunidade diversa, tratando-se de mera reiteração de pedido" (AgRg no 
HC n. 531.227/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
Quinta Turma, julgado em 10/09/2019, DJe 18/09/2019).
5. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no RHC n. 139.723/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 9/3/2021, DJe de 15/3/2021.) - negritei.

 

Assim, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o presente 

agravo não comporta conhecimento.

Ainda que se supere a falta de regularidade formal, o recurso não merece 

prosperar, visto que não foram apresentados argumentos novos, aptos a infirmar os 

fundamentos da decisão agravada.

Como é cediço, o prequestionamento das teses jurídicas constitui requisito de 

admissibilidade da via eleita, inclusive em se tratando de matérias de ordem pública, bem 

como em caso de suposta nulidade absoluta, sob pena de incidir em indevida supressão de 
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instância e violação da competência constitucionalmente definida para esta Corte 

Superior.

No caso, conforme destacado anteriormente, a ilicitude aventada pela defesa 

(violação de domicílio) sequer foi debatida pela Corte local, visto que não constou da 

inicial do writ originário, motivo pelo qual esta Corte Superior fica impedida de se 

antecipar à matéria, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância e violação 

dos princípios do duplo grau de jurisdição e devido processo legal.

Com efeito, consoante jurisprudência desta Corte Superior, até mesmo 

matéria de ordem pública pressupõe seu prévio exame, na origem, para que possa ser 

analisada por esta Corte (AgRg no HC n. 643.018/ES, Relatora Ministra LAURITA 

VAZ, Sexta Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 21/6/2022).

Inclusive, ressalta-se que: Matéria não apreciada pelo Tribunal de origem, 

inviabiliza a análise por esta Corte sob pena de indevida supressão de instância, mesmo 

em caso de suposta nulidade absoluta (AgRg nos EDcl no HC n. 692.704/SC, Relator 

Ministro JESUÍNO RISSATO (Desembargador convocado do TJDFT), Quinta Turma, 

julgado em 9/11/2021, DJe de 17/11/2021).

No que toca à alegada ausência de fundamentação para a segregação cautelar, 

observa-se que a Corte local, no julgamento do acórdão ora impugnado, manteve a prisão 

preventiva do paciente, sob os seguintes termos (e-STJ fls. 119/121):

[...]
É o relatório.
A ordem deve ser denegada.
Conforme se depreende do processo principal, o paciente foi denunciado 
como incurso nas penas dos artigos 33, caput, c. c. o artigo 40, inciso III, 
ambos da Lei nº 11.343/06, porque, no dia 23 de novembro de 2024, por volta 
de 10h34, na Rua Capitão Alberto Mendes Júnior, no cruzamento com a 
Avenida Princesa Isabel, na cidade e Comarca de Araraquara/SP, mantinha 
em depósito, para fins de tráfico, 04 (quatro) porções de maconha, com peso 
líquido aproximado de 19,38g; 10 (dez) porções de haxixe, com peso líquido 
aproximado de 1,18g; 01 (um) comprimido de ecstasy, com peso líquido 
aproximado de 0,79g; 92 (noventa e duas) porções de crack, com peso líquido 
aproximado de 19,45g; 71 (setenta e um) cápsulas de cocaína, com peso 
líquido aproximado de 28,41g, tudo sem autorização e em desacordo com 
determinação legal e regulamentar (denúncia de fls. 111/113 dos autos 
originários).
Trata-se de delito grave, equiparado a hediondo, que causa indignação e que 
indiscutivelmente compromete a paz pública, de sorte que, por aqui, a 
custódia cautelar não se reveste das características próprias do 
constrangimento ilegal, como, aliás, bem fundamentado na decisão de fls. 
78/80, principalmente se considerado a quantidade e diversidade dos 
entorpecentes apreendidos (71 porções de cocaína, 92 porções de crack, 04 
porções de maconha, 10 porções de haxixe e ainda um comprimido de 
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ecstasy), além de uma arma de fogo similar. Dessa maneira, a segregação 
cautelar se mostra necessária, notadamente para garantia da ordem pública e 
conveniência da instrução criminal, visando, assim, prevenir a reiteração 
criminosa e assegurar a boa prova criminal.
Diante disso, impossível considerar sem fundamentação a decisão, ou mesmo 
ausentes os requisitos da custódia decretada, se o Juiz expressamente anotou 
os motivos que levaram à decretação da prisão, reconhecendo a presença dos 
requisitos legais.
Ora, cuidando-se de acusação de tráfico de entorpecentes, delito grave, como 
já dito, ao contrário do alegado na inicial, faz-se necessária a custódia 
cautelar em função de determinados objetivos, que se relacionam à garantia 
da ordem pública, à conveniência da instrução criminal e para assegurar a 
aplicação da lei penal, nos exatos termos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal.
É certo que a prisão antes da sentença definitiva é medida de exceção, a 
ponto de impor ao Juiz fundamentar os motivos que levam à custódia do 
agente. Entretanto, no caso dos autos, entende-se que a prisão decretada não 
se mostra ilegal ou arbitrária de modo a justificar a concessão da ordem.
Verifica-se, também, que na hipótese dos autos não há violação ao princípio 
da presunção de inocência, pois tal princípio não constitui obstáculo jurídico 
para que se efetive, desde logo, a aplicação de medidas cautelares como, por 
exemplo, a prisão preventiva ou negativa do recurso em liberdade (Nesse 
sentido, aliás, é o entendimento do STF, no HC 77663-4/MG, Rel. Min. Celso 
de Mello, DJU 10/08/98, p. 128).
Ademais, primariedade e residência fixa, ainda que comprovadas, não 
constituem motivos bastantes para a revogação da prisão, já que os valores 
que devem ser sopesados, cuidando-se de crime grave praticado por agente 
que revela grau de periculosidade, são fundamentados na garantia da ordem 
pública e na conveniência da instrução criminal, visando, assim, prevenir a 
reiteração criminosa e assegurar a boa prova criminal.
Não há falar-se aqui, ainda, em aplicação de quaisquer medidas cautelares 
alternativas à prisão, pois absolutamente inadequadas às circunstâncias do 
fato praticado (cf. artigo 282, inciso II, do Código de Processo Penal, com a 
redação dada pela Lei nº 12.403/11).

 

Como é de conhecimento, é pacífico o entendimento jurisprudencial dos 

Tribunais Superiores de que as circunstâncias fáticas do crime, como a quantidade 

apreendida, a variedade, a natureza nociva dos entorpecentes, a forma de 

acondicionamento, entre outros aspectos, podem servir de fundamentos para o decreto 

prisional quando evidenciarem a periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem 

pública, caso permaneça em liberdade.

Nesse sentido, o Supremo Tribunal assentou que “a gravidade concreta do 

crime, o modus operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente, evidenciados 

pela expressiva quantidade e pluralidade de entorpecentes apreendidos, respaldam a 

prisão preventiva para a garantia da ordem pública” (HC n. 130.708/SP, Relatora 

Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 15/3/2016, DJe 6/4/2016).

De maneira idêntica, “Esta Corte Superior possui entendimento de que a 
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quantidade, a variedade ou a natureza da substância entorpecente apreendida podem 

servir de fundamento para a decretação da prisão preventiva” (HC n. 547.239/SP, Relator 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 03/12/2019, 

DJe 12/12/2019).

Na hipótese dos autos, verifica-se que a prisão preventiva do paciente 

encontra-se devidamente fundamentada em dados concretos extraídos dos autos para a 

garantia da ordem pública, considerando-se a gravidade concreta do crime ante a 

expressiva quantidade e variedade de substâncias entorpecentes apreendidas com ele - 71 

porções de cocaína, 92 porções de crack, 4 porções de maconha, 10 porções de haxixe e 

ainda um comprimido de ecstasy -, além de uma arma de fogo.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada, não havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante 

ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado desta Corte Superior:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE/VARIEDADE DE DROGAS. ARMA DE FOGO 
DESMUNICIADA. BALANÇA DE PRECISÃO. PRIMÁRIO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. INDEVIDA 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Julgados do STF e STJ.
3. No caso, a prisão preventiva está devidamente justificada, diante das 
circunstâncias concretas do flagrante, evidenciada pela expressiva 
quantidade/variedade de drogas em poder do acusado - 92 porções de 
cocaína (67,01g), 64 porções de crack (10,03g), 28 porções de maconha 
(68,02g) e 01 tijolo de maconha (524,07g) - além de balança de precisão e 01 
revólver desmuniciado. Precedentes.
4. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.
Precedentes.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 918.177/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)

 
Por fim, faz-se necessário asseverar que não há que se falar em possibilidade 

de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
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recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, o que ocorre na hipótese.

Ao ensejo, Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 

prisão, quando a segregação encontra-se fundada na gravidade concreta do delito, 

indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a 

ordem pública (AgRg no HC n. 850.164/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 18/9/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao presente agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0038283-2 HC 980.090 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  122812024  15007731520248260556  23618917520248260000

EM MESA JULGADO: 18/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALEX MARTINS 
IMPETRANTE : ALEX SAMPAIO MARTINS 
ADVOGADO : ALEX MARTINS  - SP389820
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JOSE ALEXANDRE SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE ALEXANDRE SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ALEX MARTINS  - SP389820
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRANTE : ALEX SAMPAIO MARTINS 
ADVOGADO : ALEX MARTINS  - SP389820
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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